
 
 

 

AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 522.122 - SC 
(2014/0126964-8)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : CARLOS LEANDRO PEREIRA 
ADVOGADOS : FERNANDA MORGA CONRADI 
  MARCELO GONZAGA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE 
DROGAS INÉPCIA DA DENÚNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS DO ART. 41 DO CPP. REEXAME 
DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

– É inafastável a incidência do enunciado n. 7 da Súmula do 
STJ ao caso em tela, porquanto não é possível, na via especial, 
desconstituir a conclusão a que chegou o Tribunal de origem – soberano 
na análise de fatos e provas – pelo preenchimento dos requisitos de 
admissibilidade da denúncia e a instauração da ação penal, sem que se 
enfrente as questões fáticas delineadas no conjunto probatório dos autos. 

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, em 

conformidade com os votos e as notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio 

Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 03 de fevereiro de 2015(data do julgamento)

MINISTRO ERICSON MARANHO  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)  

Relator
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AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 522.122 - SC 
(2014/0126964-8)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : CARLOS LEANDRO PEREIRA 
ADVOGADOS : FERNANDA MORGA CONRADI 
  MARCELO GONZAGA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão (fls. 338-341), 

proferida pela Exma. Sra. Ministra Marilza Maynard (Desembargadora Convocada do 

TJ/SE),  que negou provimento ao agravo em razão do óbice do verbete n. 7 da Súmula 

do Superior Tribunal de Justiça.

O agravante alega, em síntese, que não pretende reexaminar fato ou 

prova, mas sua valoração, diante da contrariedade ao artigo 41 do Código de Processo 

Penal.

Requer a reforma do decisum e o provimento do recurso especial. 

É o relatório.
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AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 522.122 - SC 
(2014/0126964-8)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP) (Relator): 

O agravante não trouxe nenhum argumento apto a desconstituir os 

fundamentos do decisório agravado. 

Colhe-se dos autos que o ora agravado foi condenado em primeira 

instância à pena de 1 (um ) ano e 8 (oito) meses de reclusão, em regime aberto, 

substituída por duas restritivas de direito, pela prática do delito previsto no art. 33, caput, 

§ 4º, da Lei Antidrogas e à pena de 1 (um) ano de detenção, em regime aberto, 

substituída por uma restritiva de direitos, pelo delito previsto no art. 12 da Lei n. 

10.826/2003. 

O Tribunal de origem negou provimento aos apelos da defesa e da 

acusação, rejeitando a alegação de inépcia da inicial acusatória e mantendo as 

condenações.

In casu, o acórdão recorrido considerou que a denúncia atende aos 

preceitos do art. 41 do CPP, asseverando em seus fundamentos que a peça acusatória 

é "apta a instaurar a ação penal, havendo, inclusive, exposição satisfatória dos fatos 

delituosos, tornando-se plenamente viável o exercício da ampla defesa pela parte 

insurgente" (fl. 405). 

Nota-se que não ocorre a alegada inépcia, sendo que foram descritos os 

fatos e a conduta delituosa, não sendo o caso de impedimento à  compreensão da 

imputação ou ao exercício da ampla defesa. Nesse sentido:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. DISPENSA 
OU INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO FORA DAS HIPÓTESES 
PREVISTAS EM LEI. CONDENAÇÃO: PENA DE 3 ANOS DE 
DETENÇÃO. APELAÇÃO. CERCEAMENTO DE DEFESA, 
ATIPICIDADE DA CONDUTA, NULIDADES. MATÉRIAS NÃO 
ANALISADAS PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. NÃO-CONHECIMENTO. INÉPCIA DA DENÚNCIA. 
NÃO-OCORRÊNCIA. DENÚNCIA QUE NARRA O FATO E SUAS 
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CIRCUNSTÂNCIAS. FALTA DE JUSTA CAUSA. IMPOSSIBILIDADE 
DE ANÁLISE NO ÂMBITO ESTREITO DO WRIT. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO-EVIDENCIADO. PRESCRIÇÃO 
DA PRETENSÃO PUNITIVA. NÃO-OCORRÊNCIA. ORDEM 
PARCIALMENTE CONHECIDA E, NESSA EXTENSÃO, DENEGADA.

1. Não havendo manifestação do Tribunal de origem sobre o 
tema, não pode o Superior Tribunal de Justiça analisá-lo, sob pena de 
indevida supressão de instância. Precedentes do STJ.

2. O trancamento de ação penal em sede de habeas corpus 
reveste-se sempre de excepcionalidade, somente admitido nos casos de 
absoluta evidência de que, nem mesmo em tese, o fato imputado constitui 
crime.

3. Havendo estrita observância dos requisitos legais 
previstos no art. 41 do Código Processo Penal, quais sejam, a exposição 
do fato criminoso, narrando todas as suas circunstâncias, a qualificação 
do acusado e a tipificação dos delitos por ele cometidos, não há falar em 
inépcia da denúncia, nem em falta de justa causa para a ação penal. 

4. Segundo entendimento do Superior Tribunal de Justiça, o 
réu defende-se dos fatos narrados na denúncia, e não da capitulação nela 
contida.

5. Não há falar em prescrição da pretensão punitiva se não 
decorreu o prazo entre os marcos interruptivos. 

6. Ordem parcialmente conhecida e, nessa extensão, 
denegada (HC 85.356/SP, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, DJe de 
7.12.2009).

Por outro lado, é inafastável a incidência do enunciado n. 7 da Súmula do 

STJ ao caso em tela, porquanto não é possível, na via especial, desconstituir a 

conclusão a que chegou o Tribunal de origem – soberano na análise de fatos e provas – 

pelo preenchimento dos requisitos de admissibilidade da denúncia e a instauração da 

ação penal, sem que se enfrente as questões fáticas delineadas no conjunto probatório 

dos autos. Nesse sentido:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 41 E 
395, III, DO CPP. INÉPCIA DA DENÚNCIA E FALTA DE JUSTA 
CAUSA PARA A AÇÃO PENAL. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Para dissentir do entendimento do Tribunal de origem, 
que concluiu que a denúncia preencheu todos os requisitos para deflagrar 
a ação penal, seria necessário o reexame do conjunto fático-probatório 
dos autos, o que é vedado em sede de recurso especial, nos termos da 
Súmula nº 7/STJ.

2. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no 
AREsp 565.529/SP, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta 
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Turma, DJe 29/10/2014). 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INÉPCIA DA DENÚNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA 
DE JUSTA CAUSA. TESE QUE DEMANDA REEXAME DE PROVAS. 
ENUNCIADO N. 7/STJ. RECURSO IMPROVIDO.

[...]
4.  A análise quanto à inexistência de elementos probatórios 

suficientes para amparar a justa causa demanda o reexame das provas 
dos autos, procedimento vedado em recurso especial a teor do enunciado 
n. 7 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.

5. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no 
AREsp 343.871/MG, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Quinta Turma, 
DJe 07/03/2014).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CRIMES SOCIETÁRIOS. INÉPCIA DA DENÚNCIA. NÃO 
OCORRÊNCIA. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS DO ART. 41 
DO CPP. REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 
7, STJ. DOSIMETRIA. EXASPERAÇÃO PENA-BASE. NÃO 
OCORRÊNCIA. ART. 59 DO CP. REEXAME DO ACERVO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7, STJ. CRIAÇÃO DE VARA 
FEDERAL NO LOCAL DOS FATOS NÃO IMPORTA NA 
INCOMPETÊNCIA DO JUÍZO PROCESSANTE. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A Eg. Corte Estadual entendeu que a denúncia continha 
todos os requisitos de admissibilidade previstos no art. 41 do CPP, 
fazendo incidir o óbice da Súmula 7, STJ a desconstituição de tal 
entendimento.

[...]
4. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 

396.856/SP, Rel. Ministro Moura Ribeiro, Quinta Turma, DJe 26/11/2013)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg nos EDcl no
Número Registro: 2014/0126964-8 AREsp 522.122 / SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  023110432676  20120748516  20120748516000100  20120748516000200  
20120748516000201  20120748516000300  20120748516000301  23110432676

EM MESA JULGADO: 03/02/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUMBERTO DE PAIVA ARAÚJO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CARLOS LEANDRO PEREIRA
ADVOGADOS : MARCELO GONZAGA E OUTRO(S)

FERNANDA MORGA CONRADI
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CARLOS LEANDRO PEREIRA
ADVOGADOS : MARCELO GONZAGA E OUTRO(S)

FERNANDA MORGA CONRADI
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), 
Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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